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Esta obra coletiva surge como um dos rr 
atividade desenvolvida ao longo desses últimos 
Estudos Agrários - GEA, que surgido originalmen 
e professores das Faculdades de Direito e de Ec( 
da Universidade de São Paulo, pôde também ( 
tempo, com a participação de estudiosos de ouu 
nas questões agrárias analisadas pelo Direito € 

Nessa condição e sendo convidado a p 
buscarei fazê-lo sob a perspectiva pela qual mi: 
parecer menos evidentes, ou seja, na condição 
Contudo - e não vejo razões para me desfaz« 
virtude que parece fundamental em nosso Grupo 
a criação da oportunidade de convivência re, 
estudam a Economia e a Administração, o que 
primordialmente pelas ciências jurídicas, tod( 
possibilidades e de informações. 

Sabemos que tentativas de integração en 
método e lógica diversas trazem, nao raras ve: 
quebra conceitual relevante, sujeitando-se assiI 
e sérias. Não pode o cultor do Direito, de 
deficiências técnicas e fundamentais acerca da I 
institutos jurídicos recorrendo a justificativas 
meramente econômica, sob o argumento de 
objetivos que se mostram evidentes apenas no 
ciências. Da mesma forma, também estudio: 
Administração podem corretamente expressar 
resultados pífios ou insatisfatórios nessas dis( 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


